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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca da teoria contábil e da ética profissional do contador, julgue
os itens a seguir.

51 De acordo com a teoria do contismo, todas as contas devem ser
consideradas como contas das pessoas à guarda de quem elas
estejam confiadas e, sob um enfoque mais avançado, como
contas representativas da pessoa do comerciante, que se
desdobra, assim, em tantas pessoas quantas forem as espécies
de bens ou de valores por ele possuídos.

52 A teoria patrimonialista considerava como objeto de estudo da
contabilidade os fenômenos do patrimônio aziendal, dividindo
seus estudos em estática patrimonial, dinâmica patrimonial e
relevação ou levantamento patrimonial.

53 O contador deve prestar seu concurso moral, intelectual e
material à classe contábil, salvo em circunstâncias especiais
que justifiquem a sua recusa.

54 As penalidades aplicáveis a infrações éticas previstas no
Código de Ética Profissional do Contador são a advertência
reservada, a censura pública e a suspensão do exercício da
profissão.

Em relação às contas e à escrituração contábil, julgue os itens
seguintes.

55 O balanço patrimonial e o de resultado econômico devem ser
lançados no livro razão. Ambos têm de ser assinados por
técnico em ciências contábeis legalmente habilitado e pelo
empresário ou sociedade empresária.

56 As contas analíticas são a base do sistema de acumulação
contábil e têm o maior grau de detalhamento das informações
contábeis.

57 A estrutura básica de uma rubrica contábil ou conta contempla
o nome da conta, o período a que ela se refere, seu saldo em
valor monetário e seu movimento em determinado período.

58 A retificação de lançamento é o processo técnico de correção
de registro que tenha sido realizado com erro na escrituração
contábil da entidade e pode ser feita por meio de estorno,
transferência ou complementação.

Com relação às demonstrações contábeis e aos pronunciamentos
técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, julgue os itens
que se seguem.

59 Na demonstração dos fluxos de caixa, os juros pagos e
recebidos sobre capital próprio devem ser classificados como
fluxos de caixa das atividades de financiamento de instituições
financeiras.

60 Os gastos incorridos com marcas, títulos de publicações, listas
de clientes e outros itens similares gerados internamente não
devem ser reconhecidos como ativos intangíveis, ainda que a
entidade demonstre que esses gastos possam gerar benefícios
econômicos futuros.

61 Deve-se reconhecer uma provisão para passivo contingente,
caso a entidade preveja a necessidade, ainda que remota, de
uma saída de recursos que incorporem benefícios econômicos
para liquidar determinada obrigação.

62 Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de
eventos passados, cuja liquidação resultará em saída de
recursos da entidade.

A empresa industrial TBZ, que fabrica apenas o produto
AAA, estabeleceu os seguintes padrões de custos diretos por
unidade desse produto.

quantidade preço

matéria-prima 0,5 kg R$ 4,00 por kg

mão de obra direta 30 minutos R$ 8,00 por hora

Em determinado período, a empresa TBZ fabricou 10.000
unidades do produto AAA, com os seguintes custos reais.

quantidade preço

matéria-prima 6.000 kg R$ 3,50 por kg

mão de obra direta 2.500 horas R$ 12,00 por hora

A empresa TBZ não tinha qualquer estoque quando iniciou
a produção e, no período considerado, seus custos e despesas fixas
foram de R$ 42.000,00, seus custos e despesas variáveis foram de
R$ 2,80 por unidade do produto AAA e as vendas desse produto
chegaram a 8.000 unidades, ao preço unitário de R$ 14,00.

Com base nessas informações, julgue os itens a seguir.

63 O ponto de equilíbrio contábil da empresa TBZ é inferior a
8.000 unidades do produto AAA.

64 A margem de segurança da empresa TBZ é igual a 6,25%.

65 O grau de alavancagem operacional é igual a 16 vezes.

66 A variação mista da matéria-prima em relação ao custo-padrão
é favorável em quantia superior a R$ 0,06 por unidade do
produto AAA.

RASCUNHO
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saldo anterior –

lucro líquido do período 120.000

reserva legal (6.000)

reserva de lucros a realizar (43.000)

reserva de contingências (13.500)

reserva estatutária (16.000)

reversão da reserva de lucros a realizar 82.000

dividendos declarados (123.500)

saldo final –

Com referência à demonstração hipotética dos lucros ou prejuízos

acumulados no período encerrado em 31/12/2012 (em R$) acima

apresentada, julgue os próximos itens de acordo com a legislação

vigente.

67 A reversão da reserva de lucros a realizar poderia ser feita em

contrapartida à conta de capital social, sem transitar na conta

de lucros ou prejuízos acumulados e na base de cálculo de

dividendos obrigatórios.

68 A reserva estatutária deve limitar-se a 10% do lucro líquido e

deve ter como finalidade única reter recursos para o

financiamento do capital de giro da empresa.

69 A reversão da reserva de contingências deve ser feita

obrigatoriamente a crédito de lucros acumulados.

70 A demonstração em apreço apresenta erro ao registrar

distribuição de dividendos com valor superior ao lucro líquido

gerado no período.

Com relação às normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao

setor público e sua inter-relação com a contabilidade pública, julgue

os itens que se seguem.

71 As transações que envolvem valores de terceiros devem ser

registradas contabilmente como variações qualitativas

decorrentes de transações no setor público, que alteram a

composição dos elementos patrimoniais sem afetar direta ou

indiretamente seu patrimônio líquido.

72 Caso a entidade opte pelo uso de estrutura de eventos para

registros contábeis em sistemas informatizados, ela deve

demonstrar o fluxo dos lançamentos por atos e fatos como

anexo do plano de contas.

73 As unidades contábeis unificadas representam a agregação de

elementos patrimoniais de duas ou mais unidades de natureza

contábil. As entidades unificadas podem ser, por exemplo, por

esferas de governo ou por natureza jurídica.

74 De acordo com as normas contábeis brasileiras, o ciclo da

administração pública é composto das seguintes etapas:

planejamento, execução, controle e avaliação.

Julgue os itens a seguir, acerca da estrutura e componentes das

demonstrações contábeis no setor público.

75 Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária

deverão constar, destacadamente, no balanço orçamentário, nas

receitas de operações de crédito internas e externas e, nesse

mesmo nível de agregação, nas despesas com amortização da

dívida de refinanciamento.

76 As transferências recebidas de outro ente, obrigatórias ou

facultativas, devem ser classificadas no balanço financeiro

como recebimentos extraorçamentários.

77 As variações cambiais negativas são classificadas, na

demonstração das variações patrimoniais, como variação

patrimonial quantitativa diminutiva financeira.

78 Para a elaboração do fluxo de caixa de um ente público, serão

consideradas as três seguintes categorias: das operações, dos

investimentos e dos financiamentos. Um exemplo de fluxo de

caixa das operações é a compra de veículo para uso na

entidade.

79 As notas explicativas incluem os critérios utilizados na

elaboração das demonstrações contábeis, das informações de

natureza patrimonial, orçamentária, econômica, financeira,

legal, física, social e de desempenho, limitando-se a informar

os eventos vinculados exclusivamente ao encerramento do

período a que se refere.

80 No balanço patrimonial, especificamente no quadro referente

às compensações, devem ser incluídos os atos potenciais do

ativo e do passivo que possam, imediata ou indiretamente, vir

a afetar o patrimônio, como, por exemplo, as obrigações

conveniadas ou contratadas.

Acerca da avaliação, mensuração, contas e peculiaridades de ativos

e passivos dos entes do setor público, julgue os itens subsequentes.

81 Além de serem divulgadas nas demonstrações das variações

patrimoniais (DVP) de cada unidade, as operações

intragovernamentais devem ser evidenciadas na DVP

consolidada do estado.

82 Os riscos advindos da probabilidade do não recebimento de

dívidas de terceiros devem ser reconhecidos, no balanço

patrimonial, por meio de uma conta de ajuste, a qual será

reduzida ou anulada quando deixarem de existir os motivos

que a originaram.

83 Para o levantamento do balanço patrimonial, os direitos, títulos

de créditos e obrigações prefixados devem ser ajustados no

valor presente. Já as provisões devem ser constituídas, com

base em estimativas, dos prováveis valores de realização para

os ativos e de reconhecimento para os passivos.
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Acerca do registro contábil e das peculiaridades das contas que

compõem a contabilidade pública, julgue os itens a seguir.

84 O registro da depreciação, da amortização e da exaustão

ocorrerá após a execução orçamentária, pois esta determinará

o valor da parcela que deve ser reconhecida como variação

passiva.

85 Ainda que determinado ente da Federação tenha recebido,

gratuitamente, um software de um fabricante, o critério

de mensuração ou avaliação e a eventual possibilidade

de valoração do referido software devem ser evidenciados

em notas explicativas.

86 Não transitarão pelo resultado os acréscimos ou decréscimos

do valor do ativo em decorrência, respectivamente, de

reavaliação ou de ajuste ao valor recuperável (impairment).

87 Nos casos em que houver a liquidação ou a baixa da provisão

para passivos contingentes decorrentes de contratos de parceria

público-privada, que estiver associada à garantia de reembolso,

também deverá ser efetuada a baixa dessa garantia. 

Julgue os itens subsecutivos, acerca da lei de orçamento público.

88 Para que seja realizada operação de crédito por antecipação da

receita, para resolver insuficiências de caixa poderá conter

autorização ao executivo, na lei de orçamento vigente.

89 As dotações globais destinadas a atender indiferentemente

despesas de pessoal, material, serviços de terceiros,

transferências ou quaisquer outras não serão consignadas à lei

de orçamento. Entretanto, poderão ser custeados por dotações

globais, classificadas entre as despesas de capital, os

programas especiais de trabalho que, por sua natureza, não se

possam cumprir subordinadamente às normas gerais de

execução da despesa.

90 É facultada a inclusão, na lei de orçamento, do quadro

demonstrativo do programa anual de trabalho do governo no

âmbito de realização de obras e prestação de serviços, uma vez

que essa informação está contemplada nos quadros

demonstrativos das despesas.

91 A receita proveniente da alienação de bens públicos será

evidenciada no quadro demonstrativo de receita e despesa

segundo as categorias econômicas.

92 Para a elaboração do orçamento serão consideradas todas as

receitas, as operações de crédito por antecipação da receita e

outras entradas compensatórias, em ativo e passivo financeiros.

Acerca de controle e execução orçamentária e da relação entre o

orçamento e o plano plurianual (PPA), julgue os itens seguintes.

93 Os empreendimentos plurianuais cujo valor global estimado

seja igual ou superior ao valor de referência são caracterizados

de grande porte e deverão ser expressos no PPA 2012-2015,

como iniciativas. Logo, são obrigatoriamente individualizados

no PPA, os empreendimentos de grande porte financiados com

recursos provenientes de transferências da União a estados,

ao Distrito Federal e aos municípios.

94 Anualmente, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso

Nacional relatório anual de avaliação do PPA, que conterá,

entre outras informações, a avaliação do comportamento das

variáveis macroeconômicas que embasaram a elaboração do

PPA, explicitando, se for o caso, as razões das discrepâncias

verificadas entre os valores previstos e os realizados.

95 Além de programas destinados exclusivamente a operações

especiais, o PPA integra as políticas públicas e organiza a

atuação governamental, por meio de programas temáticos e de

gestão, manutenção e serviços ao Estado.

96 A execução orçamentária está sujeita a controle interno e

externo. Uma das atribuições do controle externo é verificar a

exata observância dos limites das cotas trimestrais atribuídas

a cada unidade orçamentária, no sistema instituído para tal fim.

97 Ao órgão incumbido de elaborar a proposta orçamentária, ou

a outro indicado por lei, caberá o controle do cumprimento do

programa de trabalho expresso em termos monetários e de

realização de obras e prestação de serviços.

Julgue os itens que se seguem, referentes a receita e despesa

orçamentária.

98 Os pagamentos devidos pela fazenda pública em virtude de

sentença judiciária ocorrerão na ordem de apresentação dos

precatórios e à conta dos créditos respectivos, devendo ser

designado o beneficiário, pessoa física ou jurídica, nas

dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para

tal finalidade.

99 O recolhimento de todas as receitas se fará em estrita

observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada

qualquer fragmentação para criação de caixas especiais. Por

conseguinte, todas as receitas arrecadadas, incluindo as

provenientes de operações de crédito, ainda que não previstas

no orçamento, serão classificadas como receita orçamentária,

em rubricas próprias.
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No que se refere a suprimento de fundos e sua regulamentação,

julgue os itens subsecutivos.

100 Ao conceder o suprimento de fundos, a autoridade competente

determinará a emissão do empenho ou fará referência ao

empenho estimativo, solicitando que uma cópia da nota de

empenho seja anexada à proposta de concessão de suprimento.

101 O prazo máximo para aplicação do suprimento de fundos será

de até sessenta dias, a contar da data do ato de concessão do

suprimento de fundos, e não ultrapassará, em hipótese alguma,

o término do exercício financeiro.

102 No ato em que autorizar a concessão de suprimento, a

autoridade ordenadora fixará o prazo da prestação de contas,

que deverá ser apresentada dentro dos trinta dias subsequentes

do término do período de aplicação.

103 O fracionamento da despesa não se caracteriza pela mesma

classificação contábil em qualquer dos níveis, mas por

aquisições de mesma natureza física e funcional. Um indício de

fracionamento é a concessão de suprimento de fundos a vários

supridos simultaneamente. 

A respeito de créditos adicionais e suas peculiaridades, julgue os

itens subsequentes.

104 Os créditos suplementares têm como objetivo reforçar a

dotação orçamentária existente e sua vigência será de sua

abertura ao término do exercício financeiro. Contudo, se a

abertura se der nos últimos quatro meses daquele exercício,

esses créditos poderão ser reabertos no limite de seus saldos e

incorporados ao orçamento do exercício subsequente.

105 Não é necessária a indicação de recursos para a abertura de

créditos extraordinários. Sua abertura se faz, na União, por

meio de medida provisória, e nos demais entes, por decreto do

Executivo.

Julgue os itens a seguir, a respeito de tributos, segundo a

Constituição Federal de 1988 (CF) e o Código Tributário Nacional

(CTN).

106 O Estado somente pode exigir taxa em virtude da utilização

efetiva do serviço público pelo contribuinte, como a taxa de

emissão de passaportes.

107 Segundo a CF, todos os tributos terão caráter pessoal e serão

graduados segundo a capacidade econômica de cada

contribuinte.

108 A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, ao

criarem tributos, exercitam competências atribuídas pela CF.

109 A União tem competência para instituir impostos com vistas a

custear obras públicas de que decorra valorização imobiliária,

tendo como limite total a despesa realizada.

Julgue os itens seguintes, acerca de tributos recolhidos na fonte pela

administração pública federal.

110 A alíquota da contribuição social sobre o lucro líquido é de

23% e a sua base de cálculo é o valor do resultado do

exercício, antes da provisão para o imposto sobre a renda.

111 As receitas referentes a vendas canceladas da pessoa jurídica

não integram a base de cálculo da contribuição para o

PIS/PASEP.

112 A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das

operações de exportação realizadas por uma pessoa jurídica

cuja atuação se restrinja à industrialização e venda de produtos

alimentícios orgânicos para países europeus. 

113 A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade

social não poderá contratar com o poder público nem receber

incentivos fiscais, salvo os benefícios creditícios.

114 Se uma pessoa jurídica vender um produto no dia 27 de

dezembro de um ano e só receber o valor correspondente a

essa venda no dia 2 de janeiro do ano seguinte, então, para fins

de tributação pelo imposto sobre a renda, será considerada a

data da venda e não a do recebimento do valor.

115 A pessoa jurídica deve recolher o imposto de renda sobre

valores recebidos a título de aluguéis, lucros, bonificações,

recebimentos decorrentes de aplicações financeiras e

rendimentos de partes beneficiárias.

116 As normas de apuração e de pagamento da contribuição social

sobre o lucro líquido são diversas das estabelecidas para o

imposto de renda das pessoas jurídicas.

Acerca do imposto sobre serviços (ISS), julgue os itens seguintes.

117 Na situação em que certa pessoa física preste serviços de

informática a uma entidade da administração pública federal,

mediante remuneração, o contribuinte do ISS será o prestador

dos serviços.

118 Considerando que certa pessoa jurídica preste serviços de

montagem de máquinas de grande porte e, esporadicamente,

promova a manutenção dessas máquinas, é correto afirmar que,

nesse caso, a pessoa jurídica deverá efetuar o pagamento do

ISS sobre todos os serviços prestados, ainda que não

constituam sua atividade preponderante.

Julgue os itens que se seguem, acerca das Instruções Normativas

n.o 971/2009 e n.o 1.234/2012, ambas da Receita Federal do Brasil.

119 Para os fins de cumprimento das obrigações previdenciárias,

equiparam-se a empresa a cooperativa e a associação ou

entidade de qualquer natureza ou finalidade, salvo o

condomínio e a fundação sem fins lucrativos.

120 Os valores correspondentes ao imposto sobre a renda não serão

retidos na fonte em pagamentos efetuados a partidos políticos,

sindicatos de empregados e pessoas jurídicas exclusivamente

distribuidoras de jornais e revistas.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Considerando as normas brasileiras de contabilidade emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade sobre perícia contábil, redija um

texto dissertativo que atenda, necessariamente, o que se pede a seguir.

< Conceitue perícia contábil e informe quem tem competência para executá-la. [valor: 3,50 pontos]

< Descreva a importância da perícia contábil judicial na solução de litígios. [valor: 3,00 pontos]

< Descreva o objetivo do procedimento pericial contábil de avaliação e sua aplicação. [valor: 3,00 pontos]
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